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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO. ESCOLHA DO DIRETOR DE ESCOLA MEDIANTE ELEIÇÃO PELA COMUNIDADE ESCOLAR. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO O PROVIMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DE DIRETOR DE ESCOLA PÚBLICA. DESRESPEITO AO ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTS. 8º, 32 E 82 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080058902 (Nº CNJ: 0371102-72.2018.8.21.7000)


	

	PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 25 de março de 2019.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade dos artigos 1º e 5º, da Lei nº 1.945, de 1998, do Município de Pinheiro Machado, a qual dispõe sobre a gestão democrática do ensino público municipal. Sustenta o proponente que devem ser sustados os efeitos dos Editais nº. 20 e 21 de 2018, que dispõem acerca das eleições para os cargos de Diretor e Vice-Diretor das Escolas Municipais para o ano de 2019. Alega o proponente que a lei impugnada e os editais de convocação para as eleições nas escolas municipais afrontam a discricionariedade do Poder Executivo Municipal, visto que torna obrigatória a eleição aos cargos de diretor e vice-diretor de escola, o que ofende os artigos 8º, caput, 32, caput e 82, XVIII, da Constituição Estadual e artigos 37, inciso II, e 84, inciso II, ambos da Constituição Federal, pois retira do administrador a possibilidade de dirigir a Administração Municipal de acordo com os seus objetivos. Pede a concessão de medida liminar para suspender os efeitos dos artigos 1º e 5º da Lei Municipal 1945/1998 e dos editais 20 e 21 de 2018, em razão da inconstitucionalidade dos atos impugnados e, ao final a procedência da demanda para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 1º e 5º, da Lei Municipal 1.945/1998, com efeitos ex tunc.

Foi concedida a medida liminar pleiteada (fls. 46-50). 

A Câmara Municipal de Vereadores prestou as informações pertinentes. 
O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da legislação atacada, com lastro na presunção de constitucionalidade.

O Ministério Público, em sua manifestação final, pugna pela procedência da ação, declarando-se inconstitucional a Lei Municipal 1945/1998, de Pinheiro Machado.

Registro, por fim, que foi observado o previsto nos arts. 931, 934 e 935 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Quanto ao mérito da presente ação direta, adoto como razões de decidir os fundamentos por mim explicitados por ocasião do deferimento da medida liminar, até para evitar fastidiosa tautologia, “verbis”:
“Tendo em vista o disposto no art. 32 da Constituição Estadual, os cargos de Diretor de Escola são considerados como cargos de confiança de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Público Municipal. 

“Assim, a lei discutida (e os editais de convocação para eleição dos diretores e vice-diretores das escolas municipais), ao prever que a escolha de Diretor de Escola será feita mediante eleição pela comunidade escolar, retira a prerrogativa constitucional do Chefe do Poder Público Municipal de prover servidores para exercer cargo em comissão, o que ofende o disposto nos artigos art. 37, II, da Constituição Federal e 8º, caput, 32 e 82, XVIII, da Constituição Estadual, que, por simetria, aplicam-se também aos Municípios, “verbis”:

““Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

““(...);

““II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.”

““Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”

““Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.”

““Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

““(...);

““XVIII – prover os cargos do Poder Executivo, na forma da lei.”

“Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal ao julgar a ADI 578-2, assim ementada:

““AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ARTIGO 213, § 1º. LEIS GAÚCHAS NºS 9.233/91 E 9.263/91. ELEIÇÃO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE DIRETORES DE UNIDADE DE ENSINO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É competência privativa do Chefe do Poder Executivo o provimento de cargos em comissão de diretor de escola pública. 2. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, artigo 213, § 1º, e Leis estaduais nºs 9.233 e 9.263, de 1991. Eleição para o preenchimento de cargos de diretores de unidade de ensino público. Inconstitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade procedente” (ADI 578-2/Maurício Corrêa).

“Também nessa linha de entendimento é a jurisprudência consolidada deste Eg. Tribunal.

“Já se decidiu: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE MATA. ELEIÇÃO DIRETA PARA ESCOLHA DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DE ESCOLA DA REDE MUNICIPAL. VÍCIO MATERIAL. Deve ser declarada inconstitucional a Lei Municipal n.° 1.494, de 02 de fevereiro de 2011, que institui eleição direta para escolha de diretor e vice-diretor de escola da rede municipal de ensino, pois incompatível com a redação constitucional, interferindo na discricionariedade e na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de livremente nomear e exonerar titulares de cargos de direção de escolas, os quais só podem ser providos de forma comissionada, ainda que a iniciativa da lei tenha partido do Prefeito. Precedentes desta Corte e do STF. Ofensa aos arts. 8º, 32 e 82, XVIII da Constituição Estadual e 37, II, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA” (ADI 70046016762/Orlando Heemann).

“Também: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL. ELEIÇÃO DE DIRETOR DE ESCOLA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional a lei que dispõe sobre eleição dos diretores de escolas públicas municipais, retirando do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de livre nomeação de tais cargos. Violação aos artigos 8º, 10 e 32 da Constituição Estadual e 37, II, da Constituição Federal. Precedentes do STF e deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME” (ADI 70034037051/Arno).

“Ainda: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA. ELEIÇÕES PARA O CARGO DE DIRETOR DE ESCOLA. O dispositivo do artigo 171, da Lei Orgânica do Município de Lagoa Vermelha e a integralidade da Lei Municipal 3.980/93 interferem na discricionariedade do Chefe do Poder Executivo de nomear e exonerar livremente os Cargos em Comissão, nos termos dos artigos 20 e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME” (ADI 70033249368/Alzir).

“Enfim: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES. LEI MUNICIPAL N.º 1712/2007. ELEIÇÃO DE DIRETORES DE ESCOLAS. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Santo Antônio das Missões, postulando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.712/2007, que regulou a escolha dos diretores de escolas públicas municipais mediante eleição. Afronta ao disposto nos artigos 8º e 32 da Constituição Estadual, pois os cargos em comissão são de livre nomeação e exoneração. Precedentes deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME” (ADI 70028608198/Sanseverino).”

Por tais razões, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da lei 1945/1988, do Município de Pinheiro Machado, por ofensa aos arts. 8º, caput, 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual combinados com art. 37, inciso II, da Constituição Federal.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080058902: "POR UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini. 
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